
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2239096 - PA (2022/0343323-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LEO JAIME INETE SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA
 MUITO SUPERIOR A 20% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. RÉU TECNICAMENTE PRIMÁRIO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento da vítima 
e se trate de réu tecnicamente primário, o valor da res furtiva, que supera 30% 
do salário-mínimo vigente à época, não constitui montante inexpressivo, o 
que afasta a incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
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Relator

Documento eletrônico VDA40289436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 22/02/2024 11:47:29
Código de Controle do Documento: 2b04002f-4c1f-46b0-8131-42c092e91f2e



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2239096 - PA (2022/0343323-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LEO JAIME INETE SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA
 MUITO SUPERIOR A 20% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. RÉU TECNICAMENTE PRIMÁRIO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento da vítima 
e se trate de réu tecnicamente primário, o valor da res furtiva, que supera 30% 
do salário-mínimo vigente à época, não constitui montante inexpressivo, o 
que afasta a incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra  decisão que negou 

provimento ao recurso especial.

Sustenta a Defensoria Pública que "não trata-se de um réu reincidente ou 

multirreincidente, e sim, de réu primário, acrescenta-se que trata-se de um furto tentado, e 

por último, o estabelecimento comercial não teve prejuízo econômico, tendo em vista que 

a res furtivae foi devidamente restituída" (fl. 234).

Aduz que "esta Corte manteve o reconhecimento do referido princípio, ao réu 
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denunciado pelo crime de furto qualificado, e a res furtivae avaliada acima de 23% do 

salário mínimo vigente na época dos fatos" (fl. 234).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e o provimento do recurso 

pelo órgão colegiado.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca a Defensoria Pública a reconsideração da decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

No que diz respeito à insurgência levantada no presente recurso, verifica-se 

que a decisão agravada está assim fundamentada (fls. 224-226):

Relativamente à aplicação do princípio da insignificância, o acórdão encontra- se assim 
fundamentado (fls. 163-165):

O apelante sustenta que a sua conduta é materialmente atípica, pois tentou 
subtrair uma bermuda avaliada em R$ 299,99 (duzentos e noventa e nove reais 
e noventa e nove centavos), o que atrai a aplicação do princípio da 
insignificância.

Analisando os autos, verifica-se que a bermuda que o recorrente tentou 
subtrair possuía o preço de R$ 299,9999 (duzentos e noventa e nove reais e 
noventa e nove centavos) (doc. id nº 6537643, p.9).

Em que pese o valor do bem seja inferior ao salário mínimo vigente à 
época do fato, estipulado no valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete 
reais), não há que se afastar a tipicidade material fato por força do princípio da 
insignificância, uma vez que o recorrente responde a outros processos 
criminais pela prática de delitos contra o patrimônio (doc. Id nº 6557649, p. 
12).

Nesse sentido, orienta o Colendo STJ:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO 
TENTADO.  INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA ÉPOCA DO 
FATO. PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS DE MESMA NATUREZA. 
INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - Omissis.
II - A aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita ao 

exame do fato típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material 
na conduta levada a efeito.

Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC 
n. 101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 
103.359/RS/MG, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte 
(HC n. 143.304/DF, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 
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182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/5/2011), tal circunstância, por 
si só, não se revela suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. 
Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se observar, também, as 
peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

III - É inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois o valor da 
res furtiva subtraído da vítima - R$ 87,95 (oitenta e sete reais e noventa e 
cinco centavos -, ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época do crime (R$ 724, 00, conforme Decreto n. 
8.166/2013), não podendo ser considerado desprezível a autorizar a incidência 
do princípio da insignificância.

IV - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que sendo o 
paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes indica a 
reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância.

Habeas corpus não conhecido.(HC 485.966/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, nos termos da 
fundamentação.

Sedimentou-se a orientação jurisprudencial, nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, 
de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

No caso, o furto de uma peça de vestuário, consistente em uma bermuda, no valor de R$ 
299,00, cujo valor supera em muito 20% do salário mínimo vigente à época (R$ 937,00), 
ainda que tenha sido restituído à vítima, pessoa jurídica – tratando-se de delito tentado –, 
não justifica a aplicação do princípio da insignificância. A propósito:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR A 20% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA 
DOS FATOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material.

(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso 
de Mello, DJU 19.11.2004) 3. Não é insignificante a conduta de furta r uma 
churrasqueira de alumínio, de propriedade de pessoa jurídica, com valor 
superior a 20% (R$ 140,00) do salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 
678, 00).

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.
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5. Ausência de ilegalidade a sanar, apta a fazer relevar a impropriedade da 
via eleita.

6. Impetração não conhecida.
(HC n. 331.548/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, julgado em 15/9/2015, DJe de 30/9/2015.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 

QUALIFICADO. BEM AVALIADO EM MAIS DE 10% (DEZ POR 
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Paciente - condenado à pena de 2 (dois) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 10 (dez) dias-
multa, pela prática do crime previsto no art. 155, § 4.º, inciso IV, do Código 
Penal, pela subtração, em concurso de pessoas, de uma bicicleta avaliada em 
R$ 300,00 (trezentos reais) - é reincidente específico.

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de 
reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, ou não, da utilização 
do direito penal como resposta estatal.

3. O valor da res furtiva não é insignificante pois supera 20% do salário 
mínimo vigente à época. E conforme a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é "incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o 
montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos" (AgRg no REsp 1.729.387/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/05/2018, DJe 09/05/2018).

4. Não se mostra possível reconhecer reduzido grau de reprovabilidade na 
conduta de quem, de forma reiterada, comete delitos patrimoniais. Precedentes 
do STJ e do STF.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 494.696/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 28/5/2019, DJe de 5/6/2019.)
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
Não obstante a irresignação da Defensoria Pública apresentada com arrimo em 

diversos precedentes dos Tribunais superiores, tenho que no presente caso não se faz 

possível a aplicação do princípio da insignificância.

Considere-se que, embora se trate de réu tecnicamente primário 

e inexista prejuízo econômico, uma vez não consumado o delito, o valor da res furtiva 

–R$ 299,00 (duzentos e noventa e nove reais) –  não constitui montante inexpressivo, 

correspondendo a valor superior a 30% do salário-mínimo vigente ao tempo do fato, que 

correspondia a R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), daí a inaplicabilidade do 

princípio da insignificância.

A respeito, cito os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. APLICAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS SUPERIOR A 20% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. 
RESTITUIÇÃO DOS BENS QUE NÃO CONDUZ, NECESSARIAMENTE, À 
APLICAÇÃO DO REFERIDO PRINCÍPIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O agravante foi denunciado pela prática do delito de furto qualificado (art. 155, §§ 1º e 
4º, I, do Código Penal), visto que teria subtraído, durante o repouso noturno e mediante 
rompimento de obstáculo, trilhos utiliza dos em construção e um carrinho de mão, avaliados 
em R$ 200,00 (duzentos reais), à época dos fatos (21/10/2017).

Embora comprovada a autoria e materialidade do delito, foi proferida sentença de 
absolvição imprópria, com fundamento no art. 386, inciso VI, do Código Penal - CP, tendo 
em vista a inimputabilidade do agravante, atestada no incidente de insanidade mental.

Os bens subtraídos foram avaliados, à época dos fatos, 21/10/2017, em R$ 200,00 
(duzentos reais), valor superior a 20% do salário mínimo - R$ 937,00 (novecentos e 
trinta e sete reais), o dobro do parâmetro de 10% utilizado pela jurisprudência desta 
Corte, impedindo, assim, a incidência do princípio da insignificância.

2. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 810.413/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BENS FURTADOS. VALOR NÃO 
ÍNFIMO. RELEVÂNCIA DA LESÃO PATRIMONIAL. HABITUALIDADE 
CRIMINOSA. DECISÃO MANTIDA.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência 
de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 
e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal não deve ocupar-se de 
condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante 
para o titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade da própria ordem social.

2. Quando o valor dos bens furtados não é considerado ínfimo, segundo critério 
utilizado pelo STJ para aferição da relevância da lesão patrimonial, não se aplica o 
princípio da insignificância.

3. A habitualidade criminosa impede a aplicação do princípio da insignificância.
4. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em 

conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 634.763/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0343323-0 AREsp 2.239.096 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001413820178140008  1413820178140008  20200127375414

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEO JAIME INETE SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEO JAIME INETE SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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